
 
                                  

  
  

Informativo Setorial Contábil (INF-Setcon)  

 

  INF-Setcon Nº 045/2020   

 

 De: Setorial Contábil da Fiocruz (Setcon)   

 

 Para: Financeiros, administradores, diretores e vices das unidades gestoras da Fiocruz.   

 

 Assunto: Regras a serem observadas por todas as unidades gestoras para a  

inscrição de restos a pagar no encerramento do exercício de 2020 

 

  

Consideram-se Restos a Pagar as despesas empenhadas, mas não pagas até 31 de 

dezembro, estando a sua execução condicionada aos limites fixados à conta das fontes de 

recursos correspondentes, com base na legislação vigente. A inscrição de despesas em Restos 

a Pagar é efetuada no encerramento de cada exercício de emissão da respectiva Nota de 

Empenho. 

 

O conceito de Restos a Pagar está ligado aos Estágios da Despesa Pública, representados 

pelo Empenho, Liquidação e Pagamento. 

 

Entre o estágio do empenho e da liquidação há uma fase intermediária na qual o fato gerador da 

despesa já ocorreu, porém, o processo de liquidação ainda não foi concluído. Esta fase é 



denominada “em liquidação”. De forma mais objetiva, a fase “em liquidação” é toda despesa 

orçamentária em que o credor, de posse do empenho correspondente: 

 

a) forneceu o material, parcial ou totalmente; 

b) prestou o serviço, parcial ou totalmente; ou 

c) executou a obra; contudo a entrega do bem, do serviço ou da obra, se encontra em fase de 

análise e conferência. 

 

Obs: Caso ocorra uma  das situações elencadas nas letras A, B e C a despesa deverá ser 

reconhecida na fase “em liquidação”. 

 

A fase “em liquidação” diferencia das despesas empenhadas, pois já possuem um passivo 

patrimonial correlato (obrigação a pagar), cujos fatos geradores já ocorreram (empenhos em 

liquidação). 

 

Quando o pagamento da despesa deixa de ser efetuado no próprio exercício, procede-se, então, 

ao final do exercício financeiro à inscrição em Restos a Pagar. Na inscrição, os Restos a Pagar 

(RP) são classificados em: 

 

RP Processados: no momento da inscrição a despesa estava empenhada e liquidada; 

 

RP Não Processados em Liquidação: no momento da inscrição a despesa empenhada estava em 

processo de liquidação e sua inscrição está condicionada indicação pelo Ordenador de Despesa 

da Unidade Gestora, ou pessoa por ele autorizada formalmente no SIAFI em espaço próprio na 

tabela de UG; 

 

RP Não Processados a liquidar: no momento da inscrição a despesa empenhada não estava 

liquidada e sua inscrição está condicionada a indicação pelo Ordenador de Despesa da Unidade 

Gestora, ou pessoa por ele autorizada formalmente no SIAFI em espaço próprio na tabela de UG. 

 

Considerando o princípio da anualidade do orçamento, o empenho de despesa não liquidada 

deverá ser anulado pelas unidades gestoras antes do processo de inscrição de Restos a Pagar, 

salvo quando: 

 

a) vigente o prazo para cumprimento da obrigação assumida pelo credor, nele estabelecida; 

 



b) vencido o prazo de que trata o item anterior, mas esteja em curso a liquidação da despesa, ou 

seja de interesse da Administração exigir o cumprimento da obrigação assumida pelo credor; 

 

c) se destinar a atender transferências a instituições públicas ou privadas; e 

 

d) corresponder a compromissos assumidos no exterior. 

 

OBS: Não poderão ser indicados para inscrição em restos a pagar não processados empenhos 

referentes a despesas com diárias, ajuda de custo e suprimento de fundos. 

 

IMPORTANTE: É vedada a inscrição de Restos a Pagar sem que haja suficiente disponibilidade 

de caixa assegurada para este fim. Na determinação da disponibilidade de caixa são considerados 

os encargos e despesas compromissadas a pagar até o final do exercício, ressalvado o disposto 

no art. 42 da Lei Complementar nº 101 (LRF), de 2000, quando for o caso. 

 

As despesas que estão nos estágios de empenho ou de liquidação, relativas a transferências, 

poderão ser inscritas em Restos a Pagar, observadas as condições abaixo: 

 

- Quando o convênio ou instrumento congênere esteja dentro do prazo de vigência e cumpra os 

requisitos para a sua eficácia, definidos pelas normas que tratam da transferência de recursos da 

União por meio desses instrumentos; 

 

- Exista a garantia da liberação dos recursos financeiros por parte da concedente; 

 

- A despesa tenha sido liquidada com base na conclusão da análise técnica do objeto pactuado, 

em conformidade com a documentação que suportou o instrumento e, consequentemente, a 

comunicação de sua aprovação ao convenente; 

 

- O cronograma de desembolso preveja parcelas financeiras não liberadas até o encerramento do 

exercício. 

 

- Os restos a pagar processados relativos a transferências voluntárias devem contemplar, única e 

exclusivamente, valores cujas exigências para o repasse financeiro estejam integralmente 

satisfeitas, conforme disposto na legislação que rege o instrumento celebrado (convênio, contrato 

de repasse, termo de parceria, etc., por exemplo). 

 



A inscrição de RP será efetuada de forma automática pelo SIAFI na data indicada na Norma de 

Encerramento do exercício. 

 

Os restos a pagar inscritos no final do exercício anterior quando não efetivamente liquidados ou 

colocados em processo de liquidação, terão validade até o dia 30 de junho do segundo ano 

subsequente ao de sua inscrição. 

 

Exceção: De acordo com o §3º, art. 68 do Decreto nº 93.872, de 1986, com redação dada pelo 

art. 1º do Decreto nº 10.535, de 28 de outubro de 2020, permanecerão válidos, após a data 

estabelecida no item anterior, os restos a pagar não processados que se refiram a despesas: 

 

a) do Ministério da Saúde; 

 

b) decorrentes de emendas individuais impositivas discriminadas com identificador de resultado 

primário 6, cujos empenhos tenham sido emitidos a partir do exercício financeiro de 2016; ou 

 

c) decorrentes de emendas de iniciativa de bancada de parlamentares de Estado ou do Distrito 

Federal impositivas discriminadas com identificador de resultado primário 7, cujos empenhos 

tenham sido emitidos a partir do exercício financeiro de 2020. 

 

Os saldos dos restos a pagar não processados e não liquidados até a data de 30 de junho do 

segundo ano subsequente ao de sua inscrição, com exceção descritas acima, serão bloqueados 

automaticamente em conta contábil específica. O registro ocorrerá nas contas contábeis 

63151.00.00 - RPNP A LIQUIDAR BLOQUEADOS POR DECRETO - ou 63152.00.00 - RPNP A 

LIQUIDAR EM LIQUIDAÇÃO bloqueado. 

 

 
 

 

 
  



  

  

  
  

  
  

 
  
  

 

  

  
  

  


